EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 677, DE 2008
SL Nº 732, DE 2008

Emenda Supressiva:

Suprime o item b, do inciso XLVIII, do Artigo 1º.

JUSTIFICATIVA

Esta emenda apresentada suprime o item b, do inciso XLVIII, do Artigo 1º., que permite a substituição tributária sobre outras mercadorias ou serviços não relacionados na lei, dando poderes totais ao Executivo. 

O Governo do Estado de São Paulo vem adotando, massivamente, a chamada “substituição tributária”, mecanismo pelo qual o ICMS - incidente sobre o valor agregado nos elos subseqüentes da cadeia de comercialização - é retido já na fonte pelo industrial ou importador (substitutos).

O industrial ou importador, neste caso, torna-se “agente arrecadador” do Estado.

Segundo Clóvis Panzarini, economista, ex-Coordenador Tributário da Fazenda Estadual e especialista em Tributação, apesar do mecanismo facilitar o poder de fiscalização e arrecadação do Estado, possui impactos indesejáveis que devem ser destacados.

Primeiro, distorce a estrutura de preços de mercado, afetando os mecanismos de concorrência dos mercados, uma vez que para se calcular o ICMS substituído, o governo recorre às margens médias de valor agregado em cada elo da cadeia de comercialização, eliminando eventuais diferenças produzidas pela concorrência dos comerciantes via preço.

Outro ponto negativo apresentado é que a substituição tributária anula os benefícios de ICMS das micro e pequenas empresas optantes do Super Simples, pois como o imposto é cobrado integralmente na saída da indústria, as empresas substituídas – grandes ou pequenas – sofrem idêntica carga tributária.

Finalmente, a substituição tributária também pode provocar inflação, atingindo o consumidor final, uma vez que no momento em que a indústria recolhe um valor maior de ICMS – referente a toda a cadeia de comercialização -, acaba elevando os preços, que serão repassados para os elos subseqüentes, chegando até a população.

Sala das Sessões, em 30-10-2008.
a) Roberto Felício 

